FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
Disciplina: Direito Processual Penal I (DPC 320)                             Prova intermediária
Professor: Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró                                       Turma B
Aluno: __________________________________________________________________________

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Wagner foi preso em flagrante por apropriação indébita (CP, art. 168, caput). Acolhendo pedido da defesa, ainda durante o inquérito policial, o juiz concedeu-lhe fiança, fixada no valor em reais equivalente a 15 salários-mínimos. Indaga-se: (a) O que deve fazer o juiz, em relação à fiança, se posteriormente, na denúncia, o Ministério Público qualificar os fatos como estelionato (CP, art. 171, caput), e o juiz receber a denúncia? (b) O que deve fazer o juiz se, no curso do processo, ficar provado que Wagner era reincidente, por já ter sido condenado outro crime, com sentença transitada em julgado, proferida antes da prática do estelionato? Justificar as respostas e dar o fundamento legal. (c) o juiz poderia ter cumulado a fiança, com a medida cautelar alternativa de proibição de se ausentar do país? Justificar as repostas e dar o fundamento legal 
Modelo de respostas: 
1.a No caso de mudança da qualificação jurídica dos fatos, com a consequente alteração das penas máximas cominadas, será necessário que o juiz determine o reforço da fiança (CPP, art. 340, caput, inc. III). Isso porque, o crime do art. 168, caput, tem como pena máxima cominada reclusão de 4 anos, pelo que a fiança deve ser fixada entre 5 e 20 salários-mínimos de referência, nos termos do art. 325, caput, letra b, do CPP. Já no caso do crime do art. 171, caput, do CP, como a pena máxima cominada é de 5 anos de reclusão, a fiança deverá ser arbitrada entre 20 e 100 salários-mínimos de referência, nos termos da letra c do caput do art. 325 do CPP. O juiz, portanto, deverá fixar a fiança entre tais valores, exigindo-se o reforço da fiança anterior que foi fixada em valor equivalente a 15 salários-mínimos de referência. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 

1.b No caso de o juiz descobrir que o acusado que está sob liberdade provisória mediante fiança era reincidente em crime doloso, a fiança poderá ser mantida. A reincidência não é óbice à concessão da liberdade provisória (CPP, art. 323 e 324), razão pela qual, não haverá motivo para ser cassada (CPP, art. 338), (vale 1,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 0,5). A fiança somente seria considerada quebrada se, já estando em liberdade provisória mediante fiança, o imputado viesse a praticar nova infração penal dolosa (CPP, art. 341, inc. V), o que não é o caso, pois a infração ocorrera antes.  
1.c Sim. Com a reforma de 2011, a fiança passou a ter natureza dúplice. Além de ser uma modalidade de liberdade provisória, ela também passou a ser uma medida cautelar autônoma (CPP, art. 319, VIII). Logo, o juiz poderia aplicá-la em conjunto com outra medida cautelar alternativa (CPP, art. 282, § 1º), no caso, a proibição de ausentar-se do país (CPP, art. 320). (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5). 
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. O Ministério Público do Estado de São Paulo requereu o arquivamento dos autos de investigação na qual se apurava a prática, em tese, do crime previsto no art. 157, caput, do Código Penal, sob o fundamento de que não havia elementos de autoria a propiciar a formalização de acusação. Decorridos 2 anos da ordenação do arquivamento dos autos, a autoridade policial pretende retomar a investigação. Quanto ao arquivamento dos autos de investigação retratado no caso em questão, pergunta-se: (a) A autoridade policial poderia, antes da manifestação do Ministério Público, ter determinado o arquivamento da investigação? (b) Tendo havido o correto arquivamento do inquérito policial, seria possível a retomada da investigação? Fundamente a sua resposta.
Modelo de resposta. 

2.a Não, a autoridade policial não poderia ter determinado o arquivamento do inquérito. Trata-se de delito cuja persecução se dá por meio de ação penal pública incondicionada. É o Ministério Público que avalia, formada a opinio delicti, se há elementos para propositura de uma ação penal. Concluído o inquérito, o Ministério Público pode propor a ação penal, requisitar novas diligências ou requerer o arquivamento. O art. 17 do Código de Processo veda, expressamente, a possibilidade de ordenação de arquivamento pela autoridade policial (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto). 
2b. Nos termos do ar. 18 do CPP é possível a retomada da investigação, desde que fundada em notícia da existência de novas fontes de prova, das quais se possam extrair informações relevantes para a persecução penal. Do contrário, não se pode retomar a investigação (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto). 

Questão 3. Cosme foi processado por lesão corporal de natureza grave contra Paulo. Ao final do processo, diante do laudo do incidente de insanidade mental, Cosme foi considerado inimputável, sendo-lhe imposta medida de segurança. Indaga-se: (a) a sentença proferida contra Cosme poderá ser executada por Paulo, no âmbito civil, para a reparação do dano causado pelo delito? (b) E se Cosme tivesse sido absolvido, por ter ficado provado que as lesões não foram praticadas por ele, mas por irmão gêmeo, de nome Damião, poderia ser proposta ação cível contra Cosme, para reparar o dano? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Modelo de respostas
3a. A reposta é negativa. Somente é título executivo a sentença penal condenatória transitada em julgado (CPP, art. 64 e CPC, art. 475-N, II). A sentença que reconhece a inimputabilidade decorrente de doença mental é sentença absolutória (CPP, art. 386, caput, inc. IV, c.c. parágrafo único, inc. III), ainda que imprópria, não se caracterizando como título executivo judicial. (vale 2,0 pontos. Sem os fundamentos legais, vale 1,0 ponto). 

3b. A resposta também é negativa. No caso, a absolvição por estar provado que Cosme não concorreu para o crime (CPP, art. 386, caput, IV), implica restar decidido no âmbito criminal sobre a autoria delitiva, impedindo que proponha, no âmbito civil, ação civil ex delicto (CC, art. 935, 2ª parte). (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto). Também seria aceita a resposta de que a ação civil seria possível, na medida em que, embora o art. 935, segunda parte, do CC, preveja tal hipótese como exceção à independência das instâncias cível e penal, a vinculação de quem não foi parte no processo penal (no caso, a vítima Paulo), sujeitando-a à imutabilidade da coisa julgada, viola a garantia constitucional do contraditório. (vale 2,0 pontos, sem fundamento legal, vale 1,5 pontos)
